PARECER Nº498, DE 2019

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2017, ANEXADO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 2017
Os Projetos de Lei Complementar nº 12 e nº 13, de 2017 visam dar nova redação ao artigo 2º, do capítulo VI – disposições transitórias, da Lei Complementar nº 1.261, de 2015, para dar prazo de 5 (cinco) anos para a revisão da classificação dos municípios classificados como Estância.
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação se debruçou sobre os referidos projetos, com o fito de analisar os aspectos constitucional, legal e jurídico e opinou de maneira favorável a ambas as proposituras.
Ato contínuo, diante da competência específica, estes projetos seguiram para a Comissão de Assuntos Metropolitanos para apreciação do mérito, tendo, na legislatura anterior, também parecer favorável.
Na qualidade de Relator designado para análise desta matéria, opino favoravelmente.
Como se disse, os Projetos de Lei Complementar em questão buscam alterar o artigo 2º, do capítulo VI (das disposições transitórias) da Lei Complementar nº 1.261, de 2015, que prevê:

Artigo 2º - O primeiro projeto de Lei Revisional dos Municípios Turísticos deverá ser apresentado em até 3 (três) anos após a publicação desta lei complementar, período em que os municípios classificados como Estâncias, que não atenderem aos requisitos estabelecidos nesta lei complementar, deverão se adequar às suas exigências, à exceção do previsto no inciso V do artigo 2º desta lei complementar, sob pena de perderem a sua condição de estância.
Da leitura do artigo supracitado, depreende-se que foi estipulado o prazo de 3 (três) anos, a contar de sua aprovação, para que as Estâncias Turísticas e os Municípios de Interesse Turístico providenciem as documentações pertinentes e se adequem às exigências da norma em questão.
No entender deste Relator, o prazo de 3 (três) anos se mostra exíguo ao passo que o prazo de 5 (cinco) anos proposto pelos Projetos de Lei Complementar em questão se mostra razoável para que os municípios classificados como Estâncias adotem as providências devidas.

Isso porque as exigências dispostas na legislação atual são amplas, em especial no que concerne à infraestrutura e à documentação solicitada.
Além disso, os projetos em tela refletem o apelo de inúmeros Prefeitos e do Presidente da Associação dos Prefeitos das Cidades Estância do Estado de São Paulo, bem como a sua aprovação trará benefícios aos municípios paulistas, fatos que também justificam a sua aprovação.

Ante todo o exposto, no que me coube examinar, sou favorável aos Projetos de Lei de Complementar nº 12 e nº 13, de 2017.

a) Douglas Garcia - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PLC nº 12/2017 e ao PLC nº 13/2017.

Sala das Comissões, em 29/5/2019.
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Rafa Zimbaldi - Maria Lúcia Amary - Coronel Nishikawa - Cezar - Estevam Galvão - Ricardo Mellão - Aprigio - Thiago Auricchio - Dr. Jorge do Carmo - Luiz Fernando T. Ferreira 
